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O Homem é parte da natureza e a sua guerra 

contra a natureza é, inevitavelmente, uma 

guerra contra si mesmo. 

(Rachel Carson)



 

RESUMO 

 

O trabalho analisa a efetividade da linha de crédito da GoiásFomento para a utilização de 

energia solar destinada a pessoas físicas. Discute o desenvolvimento sustentável no mundo e 

no Brasil. Analisa dados sobre a matriz energética brasileira e goiana, tendo como foco a 

energia solar. Utiliza método dedutivo, tendo como premissa a obrigação estatal de propor 

políticas públicas para desenvolvimento energético sustentável. Quanto ao procedimentos para 

a elaboração da pesquisa foram utilizados a pesquisa bibliográfica e pesquisa documental. 

Foram solicitadas informações da ouvidoria do estado de Goiás sobre a linha de crédito da 

GoiásFomento para utilização de energia solar. Apresenta informações obtidas na ouvidoria do 

estado de Goiás. Conclui que a linha de crédito da GoiásFomento para utilização de energia 

solar não teve resultados relevantes no estado de Goiás. 
 

 

PALAVRAS-CHAVE: Energia Solar; Desenvolvimento energético sustentável; Política 

Pública. 

 

  

 



 

ABSTRACT 

 

The work analyzes the effectiveness of GoiásFomento credit line for the use of solar energy for 

individuals. It discusses sustainable development in the world and in Brazil. It analyzes data on 

the Brazilian and Goiana energy matrix, focusing on solar energy. It uses a deductive method, 

based on the state's obligation to propose public policies for sustainable energy development. 

As for the procedures for the elaboration of the research, bibliographic research and 

documentary research were used. Information was requested from the ombudsman of the state 

of Goiás about the GoiásFomento credit line for the use of solar energy. It presents information 

obtained from the ombudsman of the state of Goiás. It concludes that the GoiásFomento credit 

line for the use of solar energy did not have relevant results in the state of Goiás. 

 

KEYWORDS: Solar energy; Sustainable energy development; Public policy. 
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INTRODUÇÃO 

 
A energia fotovoltaica está ganhando cada vez mais força no Brasil, tendo potencial 

de se tornar uma das alternativas mais interessantes para a adaptação da matriz energética 

brasileira diante das mudanças climáticas previstas no futuro (IPEA, 2020). Existe uma 

necessidade de fazer adaptação na matriz energética brasileira e a utilização de energia 

fotovoltaica é uma alternativa muito promissora para enfrentar as mudanças climáticas. 

A falta de chuvas é um dos principais motivos que deixam a energia hidrelétrica 

mais cara, e isso é transferido ao consumidor na forma da bandeira vermelha ou amarela (IPEA, 

2018). A redução no volume de chuvas faz com que a conta de energia fique mais cara, e, nesse 

aspecto, a energia solar seria mais vantajosa economicamente, visto que não depende de chuvas. 

A utilização de energia solar se torna importante pela economia da fatura de energia e pelo 

baixo impacto ambiental, sendo que políticas públicas são necessárias para incentivar a 

utilização dessa energia. 

A lei n. 13.533, de 15 de outubro de 1999 dispôs sobre a constituição e 

funcionamento da Agência de Fomento de Goiás S/A (GOIÁS, 1999). O Governo de Goiás, 

através da GoiásFomento, lançou uma nova modalidade de crédito para pessoas físicas, 

operacionalizada com recursos do Fundo de Financiamento do Centro-Oeste (FCO), sendo um 

Financiamento de Mini e Microgeração de Energia Elétrica para à compra de sistemas de 

geração de energia por fontes renováveis, principalmente a solar fotovoltaica, para serem 

instalados em residências (GOIÁS, 2020). A implementação de Políticas públicas como essa 

modalidade de crédito é muito importante para que as pessoas sejam incentivadas a utilizar essa 

energia renovável. 

A Organização das Nações Unidas, estabeleceu 17 objetivos de desenvolvimento 

sustentável (ODS), e especificou no objetivo de número 7 garantir o acesso confiável, moderno, 

sustentável e a preço acessível à energia para todos (ONU, 2015).   

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 no art. 225, dispõe que 

todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 

fundamental à sadia qualidade de vida, impondo-se à coletividade e ao Poder Público o dever 

de preservá-lo e defendê-lo para as presentes e futuras gerações (BRASIL, 1988). O 

desenvolvimento sustentável está previsto na Constituição da República Federativa do Brasil 

de 1988, por isso a utilização de uma energia sustentável como a energia solar, ajuda a garantir 

o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado que está previsto na constituição. 
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A pesquisa será realizada no estado de Goiás, por causa da localização do estado de 

Goiás que fica no centro do Brasil. O objetivo da pesquisa é de analisar a efetividade da política 

pública da GoiásFomento de lançar uma linha de crédito para utilização de energia solar. Esse 

é um tema relevante, pois será analisado uma política pública no estado de Goiás que incentiva 

o uso de uma energia renovável e sustentável.  

O mundo atual precisa de uma grande quantidade de produção de energia e as fontes 

atuais utilizadas para obter energia em sua maioria são fontes não renováveis, sendo assim 

existe uma necessidade de utilizar fontes renováveis e que tenham um baixo impacto ambiental.  

A energia solar é uma fonte de renovável e sustentável, sendo assim a sua utilização é muito 

importante para que se tenha um desenvolvimento energético sustentável. 

Um dos critérios de avaliação de uma política pública é a efetividade que representa 

os resultados sociais (outcomes) com a diminuição do problema e a geração de valor para as 

pessoas (SECCHI; COELHO; PIRES, 2019).  A pergunta do trabalho é se a linha de crédito da 

GoiásFomento está sendo efetiva para que as pessoas consigam ter acesso a energia solar? 

O investimento inicial da energia fotovoltaica ainda é considerado alto (IPEA, 

2020). Um dos maiores empecilhos para a não utilização da energia solar é o alto custo para a 

implantação, necessitando de políticas públicas para garantir que as pessoas tenham acesso a 

essa energia. A utilização de uma energia solar fotovoltaica é sustentável e isso ajuda a garantir 

que as atuais e futuras gerações tenham um meio ambiente preservado, sendo assim a pesquisa 

possui relevância social. 

A Associação Brasileira De Energia Solar Fotovoltaica (ABSOLAR) no seu 

infográfico número 47 de 01 de setembro de 2022, menciona que dados acumulados desde 

2012, mostram benefícios da Fonte Solar Fotovoltaica ao Brasil que são mais de R$ 97,8 bilhões 

em novos investimentos, mais de 559,6 mil novos empregos gerados, mais de R$ 26,5 bilhões 

em arrecadação de tributos (ABSOLAR, 2022). A pesquisa tem relevância econômica, porque 

a utilização da energia solar gera empregos, arrecada tributos e também gera novos 

investimentos. 

A pesquisa tem relevância acadêmica, uma vez que se trata do estudo de efetividade 

de uma política pública para incentivo de uma energia renovável, sendo assim é necessário ter 

trabalhos científicos sobre a efetividade de políticas públicas. 

A utilização de uma energia sustentável com a energia fotovoltaica ajuda a 

preservar o meio ambiente, desta maneira assegurando o direito ao meio ambiente previsto no 

art. 225 da Constituição (BRASIL,1988), sendo assim a pesquisa possui relevância jurídica. 
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O objetivo geral da pesquisa é analisar a efetividade da linha de crédito da 

GoiásFomento para a utilização de energia solar. Os Objetivos específicos são pesquisar sobre 

o Direito à sustentabilidade, pesquisar sobre energia solar e investigar a efetividade da linha de 

crédito da GoiásFomento para a utilização de energia solar. 

O raciocínio dedutivo possui a finalidade de explicar o conteúdo das premissas e, 

através de uma cadeia de raciocínio em ordem descendente, ou seja, faz uma análise do geral 

para o particular, para obter uma conclusão (LOZADA; NUNES 2018). Para a elaboração da 

pesquisa o método a ser utilizado será o dedutivo. Portanto, a premissa da pesquisa é a obrigação 

do estado de propor políticas públicas para desenvolvimento energético sustentável.  

A pesquisa documental utiliza de documentos, feitos com finalidades diferentes, 

por exemplo autorização, assentamento, comunicação etc (GIL, 2022). Dentre os mais usados 

nas pesquisas estão os documentos institucionais, guardados em arquivos de empresas, órgãos 

públicos e em outras organizações (GIL, 2022). Quanto ao procedimento para a elaboração da 

pesquisa será utilizada a análise documental. A pesquisa trabalha com informações obtidas da 

ouvidoria do estado de Goiás sobre a linha de crédito da GoiásFomento para utilização de 

energia solar.  

A pesquisa predominante qualitativa é a que prevê, principalmente, a coleta dos 

dados a partir de interações sociais do pesquisador com o fenômeno a ser pesquisado 

(APPOLINÁRIO, 2016). Quanto à forma de abordagem será utilizada a pesquisa qualitativa, 

pois tem o objetivo de entender os fenômenos de um determinado tema. 

O primeiro capítulo aborda a relação entre o Direito e a sustentabilidade, mostrando 

como surgiu o desenvolvimento sustentável no mundo. Trata também o desenvolvimento 

sustentável na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, as principais políticas 

do governo sobre desenvolvimento sustentável e o objetivo de desenvolvimento sustentável 7 

da Agenda 2030. 

No segundo capítulo aborda a matriz energética brasileira, as principais fontes de 

energia. Também foi abordado sobre a energia solar no Brasil, no estado de Goiás, as principais 

vantagens e desvantagens da utilização de energia solar. 

No terceiro capítulo foram abordadas as políticas públicas para utilização de 

energia solar no estado de Goiás no período de 2018 a 2021, a metodologia utilizada na pesquisa 

e por fim foram apresentados os resultados da pesquisa. Portanto, o trabalho analisou a 

efetividade da linha de crédito da GoiásFomento através de informações obtidas na ouvidoria 

do estado de Goiás. 
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Não constitui pretensão dessa pesquisa o esgotamento de tão vasto assunto. Mas, 

em tempos de incertezas quanto à paz na humanidade, é importante repensar e reavaliar 

continuamente as opções relacionadas ao suprimento de energia do país e sua relação com o 

desenvolvimento. 



16 

 

1 ENTRE O DESENVOLVIMENTO E A SUSTENTABILIDADE 

 

O presente capítulo discute a relação entre o Direito e a sustentabilidade, 

considerando o uso da expressão “desenvolvimento sustentável” ao longo do século XX. A 

partir disso, busca-se verificar a interferência desse conceito na redação da Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988, bem como na elaboração das principais políticas 

ambientais brasileiras. 

Acredita-se que essa compreensão seja importante para permitir a análise da matriz 

energética do país, que será objeto do segundo capítulo. 

 

1.1 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 

O conceito de desenvolvimento sustentável resultou de momento em que o modo 

de vida baseado no crescente consumo por parte das pessoas começou a degradar o meio 

ambiente em países de capitalismo avançado. A preocupação ambiental começou a ser pauta 

em encontros de representantes de vários países.  

Desde a Conferência de Estocolmo, que ocorreu em 1972, ocorreram várias outras 

conferências das nações unidas sobre o Desenvolvimento e Meio Ambiente, com objetivo de 

estabelecer metas para se ter um desenvolvimento sustentável.  

A compreensão de desenvolvimento de um país, quando analisado em uma 

perspectiva ampla, abarca muito mais do que somente o campo econômico, incluindo elementos 

políticos, sociais e ambientais (CASTRO, 2012). Desse modo, o desenvolvimento não é restrito 

apenas ao campo da economia, sendo que para haver um desenvolvimento é necessário um 

meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

O fundamento histórico básico para a formação e consolidação do princípio do 

desenvolvimento sustentável foi a necessidade de avanços econômicos para os países 

subdesenvolvidos, com a utilização das novas tecnologias dos países desenvolvidos, mas, sem 

exceder os limites necessários para conservar o equilíbrio ecológico (BODNAR, 2011). Havia 

uma necessidade de avançar economicamente, só que sem causar um desequilíbrio ecológico e 

isso se transforma no princípio do desenvolvimento sustentável. 

A rapidez da mudança e a velocidade com que novas situações se criam 

acompanham o ritmo impetuoso e insensato do Homem, ao invés de acompanhar o passo 

deliberado da natureza (CARSON, 1962, p. 16-17). As constantes mudanças do mundo 

moderno causam degradação ao meio ambiente. 
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De acordo com Carson (1962, p.73), “Embora o homem moderno raramente se 

lembre do fato segundo qual ele não poderia existir sem as plantas, esta é a verdade: são as 

plantas que captam a energia do sol e fabricam as substâncias alimentares básicas, de que o 

homem depende para viver”. 

A preservação do meio ambiente é essencial para garantir a vida na terra, sendo que 

esse entendimento começou a ser pauta global nos encontros de representantes de diversos 

países. 

No começo da década de 1970, as preocupações em volta da degradação ambiental 

e das condições de sustentação da vida no Planeta haviam aumentado e generalizado em países 

do ocidente desenvolvido (MACHADO, 2005). As preocupações com a degradação ambiental 

que levaram os países a debaterem sobre pautas ambientais. 

 A Conferência de Estocolmo foi o primeiro grande passo para se buscar a 

superação dos problemas ambientais (PIMENTA; NARDELLI, 2015). A conferência de 

Estocolmo foi muito importante, pois marcou o início dos debates para se ter um 

desenvolvimento sustentável no mundo. 

Se a Conferencia de Estocolmo havia iniciado a inserção da problemática ambiental 

na agenda de governos e organizações internacionais, a crise do petróleo, que eclodiu no ano 

seguinte ao da Conferencia, acelerou esse processo (MACHADO, 2005, p. 228). 

Depois da Conferência de 1972, a ONU criou, em 1983, uma Comissão Mundial 

sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, que elaborou posteriormente um documento oficial 

intitulado “Nosso Futuro Comum”, que ficou conhecido como Relatório Brundtland, em 

homenagem à Presidente da Comissão Gro Harlem Brundtland, primeira ministra de meio 

ambiente a se tornar chefe do executivo de uma nação (AZEVEDO; CLARK, 2019). O 

Relatório Brundtland, foi o mais relevante esforço no que se refere a necessidade de conciliar 

meio ambiente e desenvolvimento, sendo que as proposições desse Relatório representam uma 

tentativa de responder as críticas dirigidas ao modelo de desenvolvimento dominante no mundo, 

modelo que era considerado, do ponto de vista ambiental e social, insustentável (MACHADO, 

2005). O relatório de Brundtland teve muita importância, pois buscou criar um equilíbrio entre 

desenvolvimento e o meio ambiente. 

A partir da década de 1990, as Organizações das Nações Unidas (ONU) 

aumentaram o foco do desenvolvimento das nações, sendo que, mesmo antes dessa época, um 

novo elemento passou a ser considerado para se ter desenvolvimento, o enfoque ambiental 

(AZEVEDO; CLARK, 2019). Portanto, por volta de 1990 os debates sobre o desenvolvimento 

das nações começaram a levar em consideração a preservação do meio ambiente. 
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No ano de 1992, a ONU organizou no Brasil a realização da maior conferência 

sobre meio ambiente desde Estocolmo, a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 

e Desenvolvimento, ou Cúpula da Terra, conhecida por Eco-92 ou Rio-92, sendo que esta 

conferência reuniu delegações de 175 países, muitos representantes de Organizações Não 

Governamentais (ONGs) e grande parte da população brasileira e de outros lugares do mundo, 

desta maneira consolidando o conceito de desenvolvimento sustentável (PIMENTA; 

NARDELLI, 2015). Os compromissos firmados como resultado da Conferência abrangem duas 

convenções, uma sobre Biodiversidade e outra sobre as Mudanças Climáticas e também o 

documento Declaração sobre Florestas (MACHADO, 2005).  Essa conferência foi muito 

importante para a consolidação do conceito de desenvolvimento sustentável e gerou 

importantes convenções para a preservação do meio ambiente. 

A declaração da eco-92, baseada também no relatório Brundtland, foi feita tendo 

como foco central a necessidade de se definir diretrizes com o objetivo de compatibilizar o 

desenvolvimento com a imprescindibilidade da tutela dos bens ambientais (BODNAR, 2011). 

Portanto, a declaração da eco-92 foi muito importante, pois buscou conciliar as tutelas 

ambientais com o desenvolvimento. 

Dez anos depois, no ano de 2002, aconteceu em Johanesburgo, na África do Sul, a 

cúpula mundial sobre Desenvolvimento Sustentável ou cúpula da terra 2 (Rio + 10),  com o 

intuito de fazer um balanço dos compromissos firmados na Rio 92, sendo que ficou evidente 

que, apesar das intenções apresentadas na Rio 92, houve no tempo decorrido entre as duas 

conferências uma piora nos indicadores socioambientais e uma diminuição percentual da ajuda 

dos países ricos ao desenvolvimento dos países pobres, diante disso a Conferência de 

Johanesburgo concentrou-se no objetivo da diminuição da pobreza, adquirindo um caráter 

socioambiental (JATOBÁ; CIDADE; VARGAS, 2009). A conferência de Johanesburgo foi 

marcada por buscar principalmente a redução da pobreza. 

Um conceito integral de sustentabilidade apenas surge em 2002, na Rio+10, que 

aconteceu em Jonesburgo, quando ficou consagrada, além da dimensão global, as perspectivas 

social, econômica e ecológica, como qualificadoras de qualquer projeto de desenvolvimento, 

assim como a certeza de que sem justiça social não é possível ter um meio ambiente equilibrado 

e sadio na sua perspectiva ampla (BODNAR, 2011). A questão social é essencial quando se 

trata de sustentabilidade. 

Nas palavras de Amartya Sen (2010, p. 59): 
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Oportunidades sociais são as disposições que a sociedade estabelece nas áreas de 

educação, saúde etc., as quais influenciam a liberdade substantiva de o indivíduo viver 

melhor. Essas facilidades são importantes não só para a condução da vida privada 

(como por exemplo levar uma vida saudável, livrando-se de morbidez evitável e da 

morte prematura), mas também para uma participação mais efetiva em atividades 

econômicas e políticas. 

 

As políticas públicas possuem uma papel fundamental em oferecer oportunidades 

sociais. O desenvolvimento social é muito importante em uma sociedade, uma vez que resulta 

em melhores condições de vida das pessoas e também propicia desenvolvimento econômico 

em um país.  

A criação de oportunidades sociais através de serviços como educação pública, 

serviços de saúde e desenvolvimento de uma imprensa ativa e livre pode colaborar para o 

desenvolvimento econômico e para uma diminuição significativa das taxas de mortalidade 

(SEN, 2010). As oportunidades sociais que são criadas em uma sociedade são muito 

importantes para o desenvolvimento econômico de um país. 

A expansão da liberdade humana é tanto o principal fim como o principal meio do 

desenvolvimento (SEN, 2010, p. 77). A liberdade humana se torna essencial para se ter um 

desenvolvimento. 

A Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20, 

ocorreu em 13 a 22 de junho de 2012, no Rio de Janeiro, a Rio+20 ficou assim conhecida, pois 

marcou os vinte anos de realização da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento (Rio-92) e colaborou para estabelecer a agenda do desenvolvimento 

sustentável para as próximas décadas (PIMENTA; NARDELLI, 2015). A Rio+20 foi muito 

importante, pois estabeleceu uma agenda com novas metas para se ter um desenvolvimento 

sustentável. 

No ano de 2015, foi publicada a Agenda 2030, que estabeleceu 17 Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ONU, 2015). Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) indicam objetivos específicos, que tem que ser monitorados com indicadores a partir da 

definição destas metas, que são estabelecidas pela ONU e podendo ser readequadas, de acordo 

com a necessidade e compatibilidade com a realidade de cada país (ZORZO et al., 2022). A 

Agenda 2030 possui grande relevância global, uma vez que definiu os principais objetivos de 

desenvolvimento sustentável que devem ser alcançados nos próximos 15 anos. 

Não há como negar que a revolução industrial trouxe a ideia de maximização dos 

rendimentos pelo menor custo possível, com o objetivo de abastecer um mercado de serviços e 

bens de consumo voraz, sendo que de lá para cá, o homem vem usando os recursos naturais 
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com a finalidade econômica, de maneira que somente nas últimas décadas é que políticas 

públicas têm sido implementadas com o objetivo de controlar a degradação ambiental e a 

poluição de séculos (CARDOSO; SOUSA FILHO, 2021). As políticas públicas são essenciais 

para buscar controlar a degradação ambiental. 

Alcançar o desenvolvimento sustentável não é uma tarefa fácil, pois é necessário 

que se tenha muito equilíbrio entre o desenvolvimento econômico e a preservação do meio 

ambiente. Desse modo, para que se tenha esse equilíbrio é necessário que sejam implementadas 

políticas públicas com a finalidade de se ter um desenvolvimento sustentável.  

Portanto, o debate sobre desenvolvimento sustentável teve o seu início em 1972 em 

Estocolmo, e depois disso vieram diversas conferências das nações unidas para definir metas a 

serem cumpridas pelos países que assumiram o compromisso com os acordos. Para alcançar os 

17 objetivos estabelecidos pela Agenda 2030 é essencial que sejam implementadas políticas 

públicas nos países. 

 

1.2 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NO BRASIL 

 

O desenvolvimento sustentável é um dos assuntos mais debatidos nas últimas 

décadas, tanto no setor privado quanto no público (IPEA, 2020). Desse modo, o tema 

desenvolvimento sustentável possui grande relevância, uma vez que é um assunto de interesse 

de toda a sociedade. 

O Brasil sediou as duas conferências internacionais de sustentabilidade mais 

relevantes da história, que foram a Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 

Sustentável (Rio+20) e a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento (Rio 92) (BRASIL, 2015). O Brasil já sediou e participou de diversas 

conferências das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, e isso mostra que o Brasil 

tem uma atuação muito relevante no cenário global no que diz respeito ao Desenvolvimento 

Sustentável. 

O legislador constituinte de 1988 percebeu que o crescimento das atividades 

econômicas necessitava de um novo tratamento, não mais poderia autorizar que elas se 

desenvolvessem sem observar os fatos contemporâneos, sendo que a preservação do meio 

ambiente tornou-se uma palavra de ordem, pois a constante degradação do meio ambiente 

causaria diminuição da capacidade econômica do País, e não seria possível a atual geração e 

especialmente às futuras desfrutar de uma vida com qualidade (FIORILLO, 2022). Diante das 
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preocupações com a degradação do meio ambiente, o desenvolvimento sustentável foi 

incorporado na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 no art. 225, dispõe que 

todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 

fundamental à sadia qualidade de vida, impondo-se à coletividade e ao Poder Público o dever 

de preservá-lo e defendê-lo para as presentes e futuras gerações (BRASIL, 1988). O direito ao 

ambiente ecologicamente equilibrado, abrange a premissa do desenvolvimento sustentável, e 

gera obrigações privadas e públicas que ultrapassam a premissa temporal do presente, 

abordando pela necessidade de buscar a efetivação dos direitos fundamentais as gerações 

futuras e atuais (AZEVEDO; CLARK 2019). A constituição de 1988 incorporou em seu texto 

o desenvolvimento sustentável com proteção do meio ambiente para as atuais e futuras 

gerações. 

O princípio do desenvolvimento sustentável tem em seu conteúdo a manutenção 

das bases essenciais da produção e reprodução do homem e de suas atividades, assegurando 

igualmente uma relação satisfatória entre os homens e destes com o seu ambiente, para que as 

futuras gerações também tenham a possibilidade de desfrutar os mesmos recursos que se tem 

atualmente à disposição (FIORILLO, 2022). 

O direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado é um direito fundamental, 

pois é uma prerrogativa individual prevista na constituição condicionada à realização de ações 

de natureza público-privadas, capazes de assegurar condições mínimas de desenvolvimento das 

potencialidades individuais, assim como de uma ordem social livre e digna (VIEIRA; 

TAVARES, 2019). O direito ao meio ambiente é um direito fundamental previsto na 

constituição, que depende de ações públicas e privadas para garantir que as pessoas tenham 

uma vida digna. 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 no art. 170, dispõe sobre 

os princípios da ordem econômica, no inciso VI menciona a defesa do meio ambiente, inclusive 

através de tratamento diferenciado de acordo com o impacto ambiental dos serviços e produtos 

e de seus processos de prestação e elaboração (BRASIL, 1988). A defesa do meio ambiente e 

a ordem econômica estão conectadas, pois haverá tratamento diferenciado conforme o impacto 

ambiental causado pela empresa. 

A Agenda Brasil + Sustentável é uma estratégia de comunicação que busca utilizar 

da plataforma da Agenda 2030 e de sua linguagem universal para comunicar de modo mais 

eficiente as prioridades nacionais e as ações do Governo Federal que ajudam o desenvolvimento 
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sustentável (BRASIL, 2022b). A Agenda Brasil + Sustentável contribui para que a sociedade 

esteja ciente sobre o que está sendo realizado no país em prol do desenvolvimento sustentável. 

O Marco de Parceria das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável, 

definido entre o Sistema ONU e o Brasil, tinha duração prevista de 2017 a 2021, por causa da 

COVID-19 e para favorecer a atuação da ONU em apoio aos esforços nacionais para responder 

ao desafios da pandemia, o governo brasileiro e o Sistema das Nações Unidas resolveram 

prolongar o Marco de Parceria, que passou a ser no período de 2017 a 2022 (ONU, 2022a).  

Diante dessa extensão de tempo, as 24 agências especializadas, fundos e programas 

da ONU no Brasil implementaram ações para realizar os objetivos traçados nos cinco eixos do 

Marco de Parceria: Pessoas, Prosperidade, Planeta, Parcerias e Paz (ONU, 2022a). O Marco 

parceria tem grande importância no Brasil, visto que possui uma atuação em várias áreas com 

objetivo de promover desenvolvimento sustentável. 

Para atingir os resultados esperados de cada eixo estratégico, as agências 

especializadas, programas e fundos organizaram um plano de trabalho para o biênio 2021/2022, 

com 10 produtos, sendo 251 iniciativas executadas em 2021 e 273 em 2022 (ONU, 2022a). O 

eixo de pessoas teve a maior parte das iniciativas e o eixo planeta ficou com o menor número 

de inciativas, conforme mostra figura 1:  

 

Figura 1. Número de Iniciativas por eixo 

 

Fonte: ONU, 2022a. 

 

As inciativas do eixo planeta ainda possui um número menor em relação aos outros 

eixos, sendo necessárias mais iniciativas nesse eixo para uma maior proteção do meio ambiente 

no Brasil. 
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No decorrer de todo o ano de 2022, a ONU Brasil cooperou com a Associação 

Brasileira de Desenvolvimento (ABDE)1 com finalidade de promover o alinhamento do sistema 

financeiro nacional com os objetivos da Agenda 2030 (ONU, 2022a). Essa colaboração 

demonstra a preocupação do Brasil de alcançar os objetivos da Agenda 2030. 

O Marco de Cooperação das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável é 

a principal ferramenta de planejamento, monitoramento, implementação e avaliação 

das atividades da ONU para apoiar o desenvolvimento no país e à implementação 

da Agenda 2030, sendo que no caso do Brasil, o Marco de Cooperação, o primeiro no país 

depois da Reforma da ONU, deve direcionar as ações das Nações Unidas no período de 

2023 a 2027 (ONU, 2022a). 

Diante da mudança de governo ocorrida em janeiro de 2023, o contexto de 

implementação do Marco de Cooperação alterou significativamente, sendo que a nova 

administração confirmou o compromisso do país com assuntos que representam alguns dos 

maiores desafios para o Brasil e o mundo e que, dominam a atenção das Nações Unidas, como 

mudanças climáticas e meio ambiente, a superação da fome e das desigualdades, a saúde e a 

educação (ONU, 2022a). A confirmação da nova administração com compromisso desses 

assuntos é muito importante para prosseguir com ações para alcançar os objetivos de 

desenvolvimento sustentável estabelecidos na Agenda 2030. 

O objetivo 7 de desenvolvimento sustentável estabelecido na Agenda 2030 tem a 

finalidade de garantir o acesso confiável, moderno, sustentável e a preço acessível à energia 

para todos (ONU, 2015). O acesso de todos à uma energia sustentável, limpa e com preço 

acessível, se torna essencial para alcançar o desenvolvimento sustentável em uma sociedade. 

Na agenda 2030, dentro do objetivo 7 de desenvolvimento sustentável foram 

estabelecidas metas de até 2030, aumentar consideravelmente a participação de energias 

renováveis na matriz energética global (ONU, 2015).  Existe uma necessidade de buscar fontes 

renováveis para promover um desenvolvimento energético sustentável. 

O crescimento dos preços de produtos básicos, energia e frete aumentaram o custo 

de produção e transporte de módulos solares fotovoltaicos, biocombustíveis e turbinas eólicas 

em todo o mundo, acrescentando incerteza a uma trajetória de desenvolvimento que já está 

muito abaixo do esperado no Objetivo 7 de desenvolvimento sustentável (ONU, 2022b). Os 

                                                      
 
1 A ABDE reúne instituições financeiras de desenvolvimento espalhadas por todo o país, inclusive bancos públicos 

federais, bancos de desenvolvimento estaduais, bancos cooperativos, além de outros bancos com carteira de 

desenvolvimento e agências de fomento (ONU, 2022a, p. 7). 
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aumentos de preços em todo mundo geram dificuldades nos países compromissados a alcançar 

o ODS 7. 

O mundo está progredindo em direção às metas de energia sustentável, porém, o 

atual ritmo de progresso não é suficiente para alcançar o objetivo 7 até o ano de 2030 (ONU, 

2022b).  

Todas as inciativas realizadas pelo Sistema ONU no Brasil são associadas aos 17 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), sendo que em 2022, os ODS com mais 

iniciativas da ONU no Brasil foram o ODS 10 - Redução das Desigualdades, o ODS 4 – 

Educação de Qualidade e o ODS 16 – Paz, Justiça e Instituições Eficazes e os ODS menos 

debatidos foram o ODS 7 – Energia Acessível e Limpa e o ODS 14 – Vida na Água (ONU, 

2022a). Desse modo, O ODS 7 necessita de mais inciativas para alcançar energia limpa e 

acessível no Brasil. 

O Brasil possui uma atuação muito relevante no cenário global no que diz respeito 

ao desenvolvimento sustentável, uma vez que sempre está participando das Conferências das 

Nações Unidas e assumindo compromissos com os acordos estabelecidos. No Brasil existem 

várias iniciativas para alcançar os objetivos de desenvolvimento sustentável da Agenda 2030, 

sendo que o objetivo de desenvolvimento sustentável 7 precisa de mais iniciativas para 

proporcionar energia sustentável, limpa e com preço acessível para todos. 

Portanto, o desenvolvimento sustentável foi incorporado na constituição de 1988. 

Para alcançar os objetivos de desenvolvimento sustentável previstos na Agenda de 2030 é 

essencial que sejam implementadas políticas públicas no Brasil. 
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2 ENERGIA SOLAR 

 

O presente capítulo mostra a composição da matriz energética brasileira. A partir 

disso, busca-se verificar como é a energia solar no Brasil e no estado de Goiás. 

Acredita-se que essa compreensão seja importante para permitir a análise das 

principais políticas públicas no estado de Goiás de energia solar, que será objeto do terceiro 

capítulo. 

 

2.1 MATRIZ ENERGÉTICA BRASILEIRA 

 
A matriz energética brasileira é composta por fontes renováveis e por fontes não 

renováveis. A matriz energética brasileira está passando por transformações, ou seja, inclusões 

de novas fontes que são renováveis e mais sustentáveis do que o modelo tradicional de produção 

de energia que utiliza a fonte hídrica. 

O Brasil tem uma matriz elétrica de origem predominantemente renovável, com 

realce para a fonte hídrica que responde por 53,4% da oferta interna, considerando que quase a 

totalidade das importações são provenientes da usina de Itaipu, a fonte hídrica alcança em torno 

de 57% (BRASIL, 2021a). A principal fonte da matriz energética brasileira é a fonte hídrica. 

As fontes renováveis representam 78,1% da oferta interna de eletricidade no Brasil, 

que é decorrente da soma dos montantes referentes à produção nacional mais as importações, 

que são essencialmente de origem renovável (BRASIL, 2021a). O Brasil possui uma grande 

oferta de eletricidade de fontes renováveis. 

A fonte hídrica é a mais utilizada na capacidade instalada com 62,5% no ano de 

2020 e 60,2% no ano de 2021, sendo que outras energias que são renováveis e sustentáveis 

ainda não tem um grande percentual na capacidade instalada nos anos de 2020 e 2021, conforme 

mostra as figuras 2 e 3.  
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Figura 2. Participação das fontes na capacidade instalada (Ano 2020) 

 

Fonte: BRASIL, 2021b. 

 

A energia solar teve um aumento na participação das fontes na capacidade instalada de 

0,70% do ano de 2020 para o ano de 2021, a fonte hídrica teve diminuição de 2,3% do ano de 

2020 para o ano de 2021, a fonte eólica teve aumento de 1,60% do ano de 2020 para o ano de 

2021, e a fonte de Biomassa manteve o mesmo percentual de 8,8% de participação das fontes 

na capacidade instalada no ano de 2020 e 2021, conforme mostra as figuras 2 e 3.  

 

Figura 3. Participação das fontes na capacidade instalada (Ano 2021) 

 

Fonte: BRASIL, 2021a. 

 

A fonte hidráulica foi a principal fonte de oferta interna de energia elétrica no Brasil nos 

anos de 2020 e 2021, com percentual de 65,2% no ano de 2020 e 56,8% no ano de 2021, 

conforme mostra a figura 4 e 5.  
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Figura 4. Oferta interna de Energia Elétrica por fonte (Ano 2020) 

 

Fonte: BRASIL, 2021b. 

 

A oferta interna da fonte hidráulica diminuiu em 8,4% do ano de 2020 para o ano 

de 2021, a oferta interna de energia solar aumentou 0,81% do ano de 2020 para o ano de 2021, 

a fonte eólica teve um aumento de oferta interna de 1,80% do ano de 2020 para o ano de 2021, 

e a fonte de Biomassa teve uma diminuição de oferta interna de 0,9% do ano de 2020 para o 

ano de 2021, conforme mostra as figuras 4 e 5. 

 

Figura 5. Oferta interna de Energia Elétrica por fonte (Ano 2021) 

 

Fonte: BRASIL, 2021a. 
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A diminuição da oferta de fonte hídrica entres os anos de 2020 e 2021 conforme 

mostra as figuras 4 e 5, demonstra que outras fontes estão sendo inseridas na matriz energética 

brasileira. 

Diante de tantos recursos naturais, o Brasil apresenta facilidades para continuar com 

alta participação das energias renováveis na matriz energética nacional, sendo um dos líderes 

mundiais em bioenergia e em hidroeletricidade, fontes que colaboram para muitos benefícios 

ambientais, como as diminuições da emissão de gás de efeito estufa (GEE) e a diminuição da 

elevação da temperatura global, e ainda possui flexibilidade operacional no fornecimento de 

energia elétrica utilizando como fontes, as energias eólica, hidráulica, biomassa e solar (IPEA, 

2019). A meta de aumentar as energias renováveis prevista no ODS 7 (ONU, 2015), está sendo 

cumprida pelo Brasil. 

Apesar da elevada participação das usinas hidroelétricas na geração de energia 

elétrica, a tarifa de energia utilizada no Brasil é uma das maiores do mundo, sendo que o elevado 

preço é consequência de muitos fatores, como a necessidade do acionamento de usinas térmicas, 

com custos de geração mais elevados, para suprir a falta temporária de energia de fontes 

hidráulicas; o aumento das tarifas para os consumidores, em consequência dos subsídios a 

diferentes setores, através da Conta de Desenvolvimento Energético (CDE), como a 

universalização do serviço de energia elétrica em todo o território nacional e também a 

concessão de descontos tarifários a diferentes usuários do serviço de energia (consumidor de 

baixa renda, aquicultura e irrigação, classe rural, empresas de serviço público de água, esgoto 

e saneamento e geração e consumo de energia de fontes que são incentivadas); e dos aumentos 

que aconteceram a partir de 2015 para consertar as diminuições feitas pelo governo federal, em 

2013, em tarifas médias de geração das concessionárias (IPEA, 2019).  A utilização de energia 

através de fonte hídrica possui desvantagens do alto preço das tarifas e das crises energéticas 

que podem ocorrer pela escassez hídrica. 

O valor pago pela energia elétrica vai bastante além do preço de aquisição da 

energia, tem que pagar também pela sua disponibilidade 24 horas por dia, sete dias por semana, 

sendo que a tarifa tem que ser bastante para arcar com os custos de operação e expansão de 

todo sistema de distribuição e transmissão, desde o lugar em que a energia é gerada até chegar 

no consumidor final, e além disso, tem a compensação pelas perdas e os tributos que são 

cobrados pelo governo (IPEA, 2018). O valor pago pela energia envolve muitos esforços para 

garantir o funcionamento de todo sistema 24 horas por dia e isso faz com que a conta de energia 

seja alta. 
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Ao longo dos anos de 2012 a 2021, os cinco setores que mais consumiram 

eletricidade foram em primeiro lugar o setor industrial, em segundo lugar o setor residencial, 

em terceiro lugar o setor comercial, em quarto lugar o setor público, e em quinto lugar o setor 

energético, conforme mostra a figura 6. 

 

Figura 6. Composição Setorial do Consumo de Eletricidade 

 

Fonte: BRASIL, 2021a. 

 

A eletricidade foi a principal fonte de energia usada nas residências em 2022 e deve 

aumentar a sua importância ao longo de todo o horizonte, motivada pelo aumento da posse 

de alguns eletrodomésticos e pelo crescimento da sua utilização em residências onde este 

aproveitamento é ainda contido como, por exemplo, em famílias que são mais desfavorecidas 

(BRASIL, 2023a). A previsão é que o consumo de eletricidade nas residências deve aumentar 

nos próximos anos, resultando em aumento de demanda para geração de energia. 

Diante do aumento de demanda de energia, a diversificação da matriz energética 

brasileira é muito importante, para evitar falta de energia principalmente em períodos de falta 

de chuvas. 

A fonte predominante na matriz energética Brasileira é a fonte hídrica. A matriz 

energética brasileira possui outras opções para substituir a principal fonte de geração de energia, 

sendo necessário que se tenha políticas públicas para incentivar o uso de energias renováveis e 

sustentáveis.  

 

2.2 ENERGIA SOLAR NO BRASIL E EM GOIÁS 
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O Brasil já passou por períodos de crises energéticas, em decorrência da 

dependência de uma fonte de energia que é a hídrica.  O tópico anterior mostrou informações 

de que a matriz energética brasileira é ainda formada principalmente com a fonte hídrica.  

No ano de 2001, o Brasil passou por uma crise energética, que popularmente ficou 

conhecida como apagão, e colocou em pauta não só a questão da eletricidade, mas também 

trouxe para debates a exploração dos recursos hídricos do país (BORGES, 2021). Em 2001, 

ocorreu o racionamento de energia elétrica (BRASIL, 2020). A diversificação da matriz 

energética é essencial para evitar que novas crises energéticas venham a acontecer no Brasil. 

A falta de chuvas no ano de 2021, causou uma diminuição do nível dos reservatórios 

das hidrelétricas mais importantes do país e reduziu a oferta de hidreletricidade, sendo que esta 

diminuição foi compensada pelo crescimento da oferta de outras fontes, como a solar 

fotovoltaica (+55,9%), eólica (+26,7%), gás natural (+46,2%) e o carvão vapor (+47,2%) 

(BRASIL, 2022c). Em momentos de escassez de chuva, a diversificação da matriz energética 

se torna essencial para evitar a falta de energia. 

A sustentabilidade requer um aproveitamento racional dos recursos para atingir um 

estado ideal, no qual se podem conseguir os recursos suficientes para permitir o atendimento 

das necessidades humanas, mas de tal modo que não se prejudique a capacidade de recuperação 

dos recursos naturais e que se impeça seu esgotamento pela utilização desnecessária dos 

recursos que são não renováveis (DIAS, 2015). Portanto, o mundo atual em que vivemos 

necessita de grande produção de energia e isso faz com que seja necessário buscar a utilização 

de fontes renováveis. 

A demanda crescente de energia vai exigir muita criatividade e diversificação das 

fontes, com predominância das energias que são renováveis (DIAS, 2015). Existe uma 

necessidade de se buscar energias renováveis e sustentáveis conforme estabelecido no objetivo 

7 de desenvolvimento sustentável da Agenda 2030 (ONU, 2015).  A energia solar é uma energia 

renovável e de baixo impacto ambiental, sendo que um dos maiores empecilhos para a não 

utilização dessa energia é o seu alto custo inicial.   

O Brasil, por causa da sua localização geográfica, recebe altos índices de incidência 

da radiação solar (quando comparados a países em que a tecnologia fotovoltaica encontra-se 

mais desenvolvida), e relativamente uniformes em território nacional, o que possibilita 

desenvolver projetos solares viáveis em distintas regiões (BRASIL, 2020). O Brasil possui 

condições geográficas muito favoráveis para inserção da energia solar na matriz energética 

brasileira. 
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Uma das vantagens do uso de energia solar é que ela é inesgotável e renovável 

(VIAN et al., 2021). Portanto, a utilização de uma fonte de energia renovável como a energia 

solar gera um desenvolvimento energético sustentável. 

Atualmente a tecnologia fotovoltaica, que converte energia solar em elétrica, vem 

experimentando relevante avanço, impulsionado pelos muitos predicados positivos que 

apresenta, dentre os quais se sobressai, a flexibilidade de utilização e facilidade de construção 

e de operação, e também o baixo impacto ambiental (VIAN et al., 2021). Portanto, há muitos 

benefícios na utilização de tecnologia fotovoltaica, sendo assim a utilização dessa energia se 

torna uma alternativa muito viável para a geração de energia. 

A Associação Brasileira De Energia Solar Fotovoltaica (ABSOLAR) no seu 

infográfico número 47 de 01 de setembro de 2022, menciona que dados acumulados desde 

2012, mostram benefícios da fonte solar fotovoltaica ao Brasil que são mais de R$ 97,8 bilhões 

em novos investimentos, mais de 559,6 mil novos empregos gerados, mais de R$ 26,5 bilhões 

em arrecadação de tributos, mais de 27,3 milhões de toneladas de CO2 evitadas (ABSOLAR, 

2022). Diante dessas informações é possível afirmar que a utilização de Energia Solar 

Fotovoltaica traz muitos benefícios para o desenvolvimento da economia, geração de empregos 

e ainda evita a emissão de CO2. 

Um dos maiores obstáculos para a energia fotovoltaica era o tempo de retorno 

do investimento, com a diminuição dos preços dos sistemas fotovoltaicos e o aumento 

da tarifa de energia elétrica, a recuperação do investimento é considerada de médio 

prazo, porém, o investimento inicial ainda é considerado alto, e isso impede 

uma grande parte da população dar início à implantação de um sistema fotovoltaico (IPEA, 

2020).  

A instalação de um sistema fotovoltaico pode ser apontada como uma forma de 

investimento, uma vez que, ao longo do tempo, o valor total da energia produzida pelo sistema 

ultrapassa seu custo (IPEA, 2020). A instalação do sistema fotovoltaico é um investimento que 

possui um custo inicial alto ainda, sendo necessário incentivo através de políticas públicas para 

a utilização dessa energia. 

Foram realizados orçamentos considerando sistemas on-grid e o custo de instalação 

nas empresas pesquisadas o valor oscilou entre R$ 19.900,00 e R$ 24.500,00 (JORDÃO et al., 

2020). 

Por muitas décadas a oferta de energia fotovoltaica teve como principal empecilho 

o elevado custo que apresentava, contudo, nos últimos anos ocorreu uma expressiva expansão 

da utilização dessa tecnologia no mundo todo com diminuição de custo, em decorrência das 
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intensas pesquisas motivadas por necessidade crescente por fontes limpas e por incentivos de 

governo (VIAN et al., 2021). Portanto, a redução do custo para implantação dessa energia, faz 

com que seja uma alternativa muito viável para a substituição do modelo tradicional de geração 

de energia. 

Um dos principais desafios da utilização de energia solar é lidar com o descarte e 

reciclagem de equipamentos, sendo que a vida útil dos módulos fotovoltaicos possui tendência 

de ser superior que os 25 anos declarados por seus fabricantes, uma vez que este é o tempo após 

o qual a potência do equipamento alcança 80% do seu valor nominal (BRASIL, 2020). O 

planejamento do descarte e a reciclagem são pontos que devem ser levados em consideração ao 

utilizar energia solar, uma vez que quanto mais placas estiverem instaladas, no decorrer do 

tempo serão muitos equipamentos para serem descartados. 

Recomenda-se juntar governo e setoriais para endereçar a regulação referente à 

reciclagem dos componentes do sistema fotovoltaico (BRASIL, 2020). O debate sobre como 

fazer o descarte e a reciclagem é muito relevante no planejamento do governo para aumentar o 

percentual de utilização da energia solar na matriz energética brasileira. 

Em 06 de Janeiro de 2022, a lei n. 14.300, instituiu o marco legal da microgeração 

e minigeração distribuída, o Programa de Energia Renovável Social (PERS) e o Sistema de 

Compensação de Energia Elétrica (SCEE) (BRASIL, 2022d). Essa nova lei também conhecida 

como “taxação do sol”, trouxe alterações no Sistema de Compensação de Energia Elétrica e 

regras de transição para essas novas alterações das regras tarifárias para as unidades 

consumidoras de microgeração ou minigeração distribuída. 

O artigo 26 da lei n. 14.300 de 2022 dispõe que as novas regras do artigo 17 não se 

aplicam até 31 de dezembro de 2045 para unidades beneficiárias da energia proveniente de 

minigeradores e microgeradores que existentes na data de publicação desta Lei ou que 

protocolarem pedido de acesso na distribuidora em até 12 (doze) meses contados da publicação 

desta Lei (BRASIL, 2022d). 

O artigo 17 da lei n. 14.300 de 2022 dispõe que após a transição estabelecida nos 

arts. 26 e 27 as unidades participantes do SCEE ficarão sujeitas às regras tarifárias definidas 

pela Aneel para as unidades consumidoras com microgeração ou minigeração distribuída 

(BRASIL, 2022d). Desse modo, a partir de 7 de janeiro de 2023, as pessoas que instalarem 

energia solar serão “taxadas” pela energia utilizada da rede de distribuição.  

A cobrança pelo uso da rede proposta no Novo Marco Legal da GD deve impactar 

levemente os projetos instalados a partir de 2023 (BRASIL, 2022a, p. 6). A lei n. 14.300 de 

2022 (Brasil, 2022d), conhecida como lei da “Taxação do sol”, é uma legislação muito recente 
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e ainda não existem muitas publicações de estudos científicos para verificar qual será o real 

impacto dessa lei no mercado de energia solar. Portanto, será necessário mais tempo para obter 

respostas sobre o impacto dessa nova lei. 

Perante a relevância da energia na promoção de desenvolvimento, vale considerar 

perspectivas que abrangem o aspecto social, econômico, e ambiental através de planejamento 

energético (JORDÃO et al., 2020). A utilização da energia solar é muito importante para um 

desenvolvimento sustentável, sendo que se faz necessário fazer um planejamento energético 

que seja capaz de suprir as necessidades econômicas sem causar desequilíbrio ambiental e ainda 

assegure o acesso dessa energia a todos. 

A geração de energia solar fotovoltaica em relação ao crescimento de outras fontes 

teve um aumento de 360 (GWh) do ano de 2017 para o ano de 2018, teve também um aumento 

significativo de 1.333 (GWh) do ano de 2018 para o ano de 2019, e teve um aumento alto de 

3.105 (GWh) que corresponde a 187,1% do ano de 2019 para o ano de 2020 conforme mostra 

a figura 7: 

 

Figura 7. Trajetória do crescimento contínuo da geração solar fotovoltaica em ritmo superior a outras fontes 

 

Fonte: BRASIL, 2021c. 

 

Em 2020 e 2021, a fonte hidráulica foi a principal fonte utilizada para geração de energia 

elétrica no Brasil, sendo que a energia hidráulica teve uma diminuição de 7,3 % do ano de 2020 

para o ano de 2021, observou-se que a energia solar teve aumento de 0,9 % do ano de 2020 

para o ano de 2021, a energia eólica teve um aumento de 1,90 % do ano de 2020 para o ano de 

2021, e a energia de Biomassa teve uma diminuição 0,8 % do ano de 2020 para o ano de 2021, 

conforme mostra figura 8: 
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Figura.8 Matriz Elétrica Brasileira em 2021 

 

Fonte: BRASIL, 2022c. 

 

A evolução da fonte solar fotovoltaica no Brasil, teve um grande crescimento desde 

o ano de 2017, sendo que a potência instalada (MW), está em constante crescimento, conforme 

mostra a figura 9.  

 

Figura. 9 Evolução da Fonte Solar Fotovoltaica no Brasil 

 
Fonte:  ANEEL/ABSOLAR, 2022. 

 

A potência total de energia solar gerada no Brasil teve um aumento significativo de 

501 (MW), do ano de 2020 para o ano de 2021 e também teve um aumento grande de 1.230 

(MW) do ano de 2021 para o ano de 2022, conforme mostra a figura 10: 
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Figura. 10 Potência MW por Ano (Energia Solar) 

 
Fonte:  ANEEL, 2023. 

 

As figuras 9 e 10 mostram que a energia solar está ganhando espaço no Brasil nos 

últimos seis anos e isso demonstra que esta energia tem grande potencial para substituir o 

principal fonte de energia que é a hídrica.  

Os sistemas fotovoltaicos tem muito potencial de crescimento 

no Brasil, sendo que na maior parte do país, o custo fotovoltaico é inferior do que o valor 

cobrado pelas distribuidoras, gerando um investimento economicamente benéfico, além disso, 

a oferta de equipamentos e serviços de instalação está a cada instante maior e mais rápida 

(IPEA, 2018).  

A produção de sistemas fotovoltaicos é uma indústria global e abrange múltiplas 

empresas e segmentos que trabalham nos vários elos da cadeia, sendo que de maneira geral, são 

altas as expectativas sobre a demanda por energia solar no Brasil, uma vez que o país 

apresenta um imenso potencial de geração desse tipo de energia (IPEA, 2020). O Brasil possui 

grande potencial para geração de energia solar, sendo necessário investir em indústrias 

brasileiras para a produção de equipamentos fotovoltaicos, desse modo, gerando empregos e 

além disso, contribuindo para a diminuição dos custos da instalação da energia solar. 

Existem dois tipos de sistemas para utilização de energia solar, o off-grid e on-grid. 

De acordo com Jordão et al. (2020), off-grid é um sistema isolado, próprio de áreas que são 

remotas, em lugares que não tem acesso à outra rede de eletrificação e o on-grid é um sistema 

integrado à uma rede de energia local, permitindo a diminuição dos custos. 
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Em contexto nacional, a produção de inversores2 está centralizada no mercado de 

sistemas off-grid, sendo que a fabricação desses inversores é considerada mais simples e os 

produtos nacionais sofrem menos competição de produtos do exterior, já os inversores para 

sistemas conectados à rede (on-grid), é dominado por produtos de empresas que são 

estrangeiras (IPEA, 2020). 

A produção nacional de baterias, que não é voltada de forma exclusiva para o setor 

fotovoltaico, tem capacidade de atender às demandas do setor, e também a importação de 

baterias é dificultada por causa do seu tamanho, ocasionando em um alto custo de transporte 

(IPEA, 2020). Em relação a produção de baterias, o Brasil possui indústrias que conseguem 

atender as demandas do setor fotovoltaico, e desse modo, produtos nacionais contribuem para 

a diminuição dos custos dos equipamentos utilizados na instalação de energia solar. 

No Brasil, a prática mais comum é o desenvolvimento de projetos e integração 

de sistemas, sendo que o país possui várias empresas que tem know-how e mão de obra 

qualificada para a execução de projetos e instalações de sistemas fotovoltaicos (IPEA, 2020).  

A existência mão de obra qualificada para fazer as instalações de sistemas fotovoltaicos é muito 

importante para atender a demanda crescente de energia solar no Brasil. 

De maneira geral, o Brasil é pouco competitivo quando comparado ao mercado 

internacional para os componentes essenciais de um sistema fotovoltaico, sendo que o país 

mostra forte competitividade em produtos que integram a cadeia fotovoltaica, mas que também 

são usados em outros setores e em desenvolvimento de projetos e em prestação de serviços 

(IPEA, 2020). Para a diminuição dos custos é necessário o incentivo por parte do governo para 

instalação de empresas que produzem equipamentos para o sistema fotovoltaico e também 

existe a necessidade de implementação de políticas públicas para utilização de energia solar. 

Uma indústria totalmente nacional de produção de equipamentos fotovoltaicos, contribui 

bastante para a diminuição dos custos de instalação dessa energia. 

O infográfico número 47 de 01 de setembro de 2022 da Associação Brasileira De 

Energia Solar Fotovoltaica (ABSOLAR), segundo a ANEEL/ABSOLAR (2022) na matriz 

energética Brasileira, a energia Fotovoltaica está em 9,1% e em relação a geração distribuída o 

estado de Goiás está em sexto lugar com 4,7%.  

                                                      
 
2 Inversor: o objetivo principal do inversor é realizar a conversão da corrente contínua produzida pelos módulos 

fotovoltaicos em corrente alternada. O papel dos inversores é cada vez mais abrangente e importante no segmento; 

entre outras funcionalidades, atua controlando cargas na rede. (IPEA, 2020, p. 34). 
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O percentual de utilização da energia Fotovoltaica tanto no Brasil como no estado 

de Goiás é ainda pequeno, para que este percentual fique maior é necessário investimentos em 

políticas públicas para a utilização dessa energia renovável e sustentável. 

A energia é uma peça essencial no desenvolvimento social e econômico de qualquer 

sociedade, dessa forma o uso de tecnologias de energias renováveis e limpas ganhou grande 

relevância nos últimos anos, especialmente por parte dos governos, através de incentivos e 

políticas públicas (IPEA, 2020). O desenvolvimento energético sustentável, gera 

desenvolvimento econômico e social na sociedade. 

As políticas públicas para incentivar o uso da energia solar e para incentivar as 

indústrias brasileiras a produzirem equipamentos necessários para a instalação da energia solar 

são fundamentais para o crescimento da utilização da energia solar no Brasil e no estado de 

Goiás, e além disso propicia um desenvolvimento energético sustentável. 

Uma das políticas públicas existentes no estado de Goiás para incentivar o uso de 

energia solar é a linha de crédito da GoiásFomento destinada para pessoas físicas com objetivo 

de instalação de energia solar em residências, sendo que a análise dessa política pública será 

abordada no terceiro capítulo. 
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3 POLÍTICAS PÚBLICAS DE ENERGIA SOLAR NO ESTADO DE GOIÁS 

 

O presente capítulo aborda a relação das políticas públicas com o desenvolvimento 

energético sustentável. A partir disso, busca-se verificar as principais políticas públicas no 

estado de Goiás para a utilização de energia solar. 

Acredita-se que essa compreensão seja importante para permitir a análise da 

política pública da linha de crédito da GoiásFomento para utilização de energia solar destinadas 

a pessoas físicas no estado de Goiás. 

 

3.1 POLÍTICAS EXISTENTES (2018 – 2021) 

 
O estado de Goiás ao longo dos anos instituiu decretos e leis para incentivar o uso 

de energia solar. O foco deste trabalho é analisar a linha de crédito da GoiásFomento destinadas 

para pessoas físicas para geração de energia solar no estado de Goiás. As políticas públicas são 

essenciais para incentivar o uso de energia solar no estado de Goiás. 

Uma política pública é uma diretriz elaborada para enfrentar um problema público 

(SECCHI; COELHO; PIRES, 2019, p. 2). A política pública tem dois elementos essenciais: a 

intencionalidade pública e responder a um problema público; ou seja, o motivo para a 

implantação de uma política pública é o tratamento ou a resolução de um problema 

compreendido como coletivamente importante (SECCHI; COELHO; PIRES, 2019). As 

políticas públicas para incentivar o uso de energia renovável e sustentável como a energia solar, 

são essenciais para garantir o direito ao meio ambiente equilibrado. 

A política pública tem a função não somente de buscar implementar as prioridades 

que surgem de valores e afirmações sociais, assim como de facilitar e assegurar uma discussão 

pública mais completa (SEN, 2010). A política pública possibilita que exista discussões 

públicas sobre assuntos muito relevantes, como o direito ao meio ambiente equilibrado. 

O acesso à informação é fundamental na implantação de qualquer política pública, 

desse modo, a divulgação dos benefícios da energia solar, os custos do sistema e procedimentos 

de conexão, pode estimular a difusão de sistemas fotovoltaicos (IPEA, 2020). A divulgação de 

políticas públicas de energia solar é essencial para que as pessoas possam ter conhecimento 

sobre essa energia. A ampla divulgação de uma política pública de energia solar faz com que 

mais pessoas tenham interesse em utilizar essa energia. 
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A lei n. 16.488, de 10 de fevereiro de 2009, instituiu a política estadual de incentivo 

ao aproveitamento de energia solar (GOIÁS, 2009). Essa lei mostra que o estado de Goiás 

buscar incentivar o uso de energia solar. 

No estado de Goiás, o Decreto n. 8.892, de 17 de fevereiro de 2017, instituiu o 

Programa Estadual para o Desenvolvimento da Energia Solar Fotovoltaica – Programa Goiás 

Solar (GOIÁS, 2017). O Decreto n. 8.892 de 2017, dispõe que o Estado de Goiás apresenta alto 

potencial para o aproveitamento de energia solar fotovoltaica, em áreas rurais e urbanas, o que 

constitui uma oportunidade estratégica para a geração de empregos e rendas (GOIÁS, 2017). 

Desse modo, o próprio decreto reconhece que o estado de Goiás tem grande potencial para o 

uso de energia solar, e isso deve ser aproveitado. 

A lei n. 19.618, de 06 de abril de 2017, modificou a Lei n. 13.453, de 16 de abril de 

1999, que trata de matéria tributária, no art. 2º, inciso XVII, dispondo sobre isenção do ICMS 

na operação interna com os produtos relacionados com os correspondentes códigos da 

NBM/SH, que sejam destinados à geração de energia solar (GOIÁS, 2017). Os incentivos de 

isenção de ICMS no estado de Goiás em produtos utilizados na geração de energia solar são 

muito importantes para diminuir o custo dos equipamentos. 

A lei estadual n. 13.533, de 15 de outubro de 1999, dispôs sobre a constituição e 

funcionamento da Agência de Fomento de Goiás S/A (GOIÁS, 1999). O Governo de Goiás, 

através da GoiásFomento, lançou uma nova modalidade de crédito para pessoas físicas, 

operacionalizada com recursos do Fundo de Financiamento do Centro-Oeste (FCO), sendo um 

Financiamento de Mini e Microgeração de Energia Elétrica para à compra de sistemas de 

geração de energia por fontes renováveis, principalmente a solar fotovoltaica, para serem 

instalados em residências (GOIÁS, 2020). A lei n. 7.827, de 27 de setembro de 1989, criou o 

Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste (FCO) dispondo no art. 1° que a 

criação seria com o objetivo aplicação dos recursos de que trata a alínea “c”, do inciso I, do art. 

159, da Constituição Federal (BRASIL, 1988;1989).  

Através dessa linha de crédito, a Agência de Fomento vai fazer o financiamento do 

sistema de geração de energia solar fotovoltaica e de todos os equipamentos e instalações, com 

limite de até R$ 100 mil por tomador, sendo que a taxa de juros é pós-fixada, conforme as 

normas do FCO, atualmente está por volta de 0,7% ao mês, sendo uma das mais atrativas do 

mercado (GOIÁS, 2020). 

O beneficiário teria até oito anos para realizar o pagamento, sendo incluído o tempo 

de carência de até seis meses (GOIÁS, 2020). O prazo de pagamento desse financiamento é 
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razoavelmente longo, e isso possibilitaria que pessoas com condições financeiras menos 

favorecidas tenham acesso a essa energia renovável e sustentável. 

O Jornal Anhanguera da Globo 2ª edição noticiou que a GoiásFomento vai financiar 

até R$ 100.000,00 para pessoas físicas investirem em energia solar, com retorno de 

investimento por volta de 4 a 6 anos, visto que a conta de luz vem muitas vezes zerada (GOIÁS, 

2020). Desse modo, a linha de crédito da GoiásFomento para utilização de energia solar foi 

anunciada em jornal de televisão com grande público. 

O programa de FCO de financiamento de micro e minigeração de energia elétrica 

para pessoa física tem o intuito de apoiar a consolidação da micro e mini geração de energia 

elétrica nos termos estabelecidos na Resolução ANEEL nº 482/2012 na Região Centro-Oeste 

do Brasil (BRASIL, 2023b). A resolução da ANEEL nº 482/2012 foi revogada pela Resolução 

normativa ANEEL número 1.059, de 7 de Fevereiro de 2023 (BRASIL, 2012;2023). 

O Banco do Brasil administra o FCO há 32 anos, tornando-se o principal 

instrumento de desenvolvimento sustentável da região, dessa forma estando presente em todos 

os municípios da região Centro-Oeste (BANCO DO BRASIL, [2022?]). O Fundo 

Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste possui muita relevância no estado de Goiás, 

visto que atua para promover o desenvolvimento sustentável na região Centro-Oeste. 

Levando em consideração, que no ano de 2020 não foram atingidas as metas de 

contratação e, considerando que o Plano de Providência mostrado pela instituição financeira 

ainda está em andamento, ao Banco do Brasil que apresente, em prazo de 60 dias, a atualização 

do Plano de Providências, com justificativas melhores, bem como, sugestões para correção ou 

outras ações que considerar cabíveis para a Linha de Financiamento de Micro e Minigeração 

de Energia Elétrica para Pessoa Física (SUDECO, 2021). 

As providências foram de que, a expectativa do Banco do Brasil era de 

disponibilizar essa linha de crédito no ano de 2020, porém, em consequência da Pandemia 

Covid-19, os esforços tecnológicos foram destinados para a linha do FCO Emergencial e para 

a renegociação/prorrogação de operações de crédito, sendo que mesmo diante da priorização 

ao enfrentamento dos impactos provocados pela Pandemia, os estudos no que se refere ao 

cenário de financiamento a micro e mini geração de energia elétrica para clientes pessoas físicas 

do Banco do Brasil não foram suspensos e atualmente o produto está desenvolvido e em fase 

de testes no BB, e tem previsão de operacionalização/lançamento até a data de 30/04/2021 

(BANCO DO BRASIL, 2021). Desse modo, a pandemia de Covid-19 causou atrasos no 

lançamento dessa linha de crédito. 
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Diante de uma estimativa de aplicação para a Linha de Financiamento de Micro e 

Minigeração de Energia Elétrica destinada para Pessoa Física (R$ 100 milhões), não aconteceu 

nenhuma contratação no período (SUDECO, 2021). 

No ano de 2021, ocorreu a implementação do Programa de FCO para financiamento 

para micro e minigeração de energia elétrica destinada para pessoa física, que tem como 

objetivo financiar a compra isolada de sistemas de micro e minigeração distribuída de energia 

elétrica, para serem instalados em imóveis residenciais (BANCO DO BRASIL, [2022?]). 

O Banco do Brasil iniciou ações de divulgação da Linha, todavia, em razão da 

volatilidade dos encargos pós-fixados, que influencia a previsibilidade de pagamento das 

parcelas de financiamento por parte dos tomadores, houve pequena atratividade por essa Linha 

(BANCO DO BRASIL, [2022?]). Desse modo, a política pública não teve tanta atratividade, 

em decorrência da falta previsão dos valores das parcelas. 

No exercício foram financiadas 34 operações com total de R$ 1,1 milhão, ficando 

abaixo dos R$ 100 milhões previstos na Programação do FCO, conforme mostra a figura 11 

(BANCO DO BRASIL, [2022?]). 

 

Figura 11. Contratações no Programa micro e minigeração de energia elétrica para pessoa física 

 

Fonte: BANCO DO BRASIL, [2022?]. 

 

No estado de Goiás tiveram apenas 8 contratações, com valor de R$ 233,6 mil no 

programa micro e minigeração de energia elétrica destinada para pessoa física no exercício de 

2021, conforme mostra a figura 11. 

No programa de micro e minigeração de energia elétrica os valores contratados por 

tipologia do município de localização do Empreendimento foram 65 % da alta renda e médio 

dinamismo, 24% da alta renda e baixo dinamismo, 6% da média renda e alto dinamismo, 3% 

da média renda e médio dinamismo e 2% da média renda e baixo dinamismo, conforme mostra 

figura 12. 
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Figura 12. % valores contratados por tipologia do município de localização do empreendimento (Tipologia sub-

regional) 

 

Fonte: BANCO DO BRASIL, [2022?]. 

 

Portanto, é possível concluir através das informações da figura 12, que a política 

pública do programa micro e minigeração de energia elétrica para pessoa física alcançou 

principalmente pessoas de alta renda. 

No programa micro e minigeração de energia elétrica para pessoa física os valores 

contratados por enquadramento de acordo com o rendimento bruto anual do proponente (de 

acordo com Declaração do Imposto Sobre a Renda da Pessoa Física (DIRPF), foram de 63% 

de pessoa física com rendimento bruto anual acima de R$ 150.000,00, de 14% de pessoa física 

com rendimento bruto anual acima de R$ 100.000,00 até 150.000,00, de 19% de pessoa física 

com rendimento bruto anual acima de R$ 50.000,00 até 100.000,00 e de 4% de Pessoa Física 

com rendimento bruto anual de até R$ 50.000,00 conforme figura 13. 

 

Figura 13. % valores contratados por enquadramento de acordo com o rendimento bruto anual do proponente 

(conforme Declaração do Imposto Sobre a Renda da Pessoa Física (DIRPF) 

 

Fonte: BANCO DO BRASIL, [2022?]. 

 

A maior parte das contratações foram de pessoas físicas com rendimento bruto 

anual acima de R$ 150.000,00 conforme mostra figura 13, desse modo, o programa de micro e 



43 

 

minigeração de energia elétrica para pessoas físicas alcançou principalmente pessoas que são 

mais favorecidas financeiramente. 

O acesso de famílias menos favorecidas à energia fotovoltaica é imensamente 

dependente de linhas de crédito específicas para essa finalidade, sendo que as características 

devem abranger, entre outras, baixas taxas de juros e prazo de financiamento suficientemente 

longo (IPEA, 2020). Dessa forma, as políticas públicas que criam linhas de crédito para atender 

pessoas menos favorecidas para terem acesso à energia como a fotovoltaica, contribuem para 

alcançar o ODS 7 previsto na Agenda 2030. 

Para que uma política pública de incentivo de energia renovável e sustentável 

cumpra seus objetivos é necessário ampla divulgação, financiamento com baixas taxas de juros 

e tempo razoavelmente longo para realizar o pagamento. 

Diante de decretos e leis instituídos no estado de Goiás sobre energia solar, isso 

mostra que o estado de Goiás tem o objetivo de incentivar o utilização de energia solar em 

Goiás.  

A compreensão sobre políticas públicas para incentivar energias limpas, renováveis 

e sustentáveis é importante. Diante disso, estabeleceu-se metodologia para obter dados 

necessários a analisar a política pública anunciada pelo estado de Goiás em 2020 a fim de 

fornecer linha de crédito para o uso de energia solar destinadas a pessoas físicas. 

 

3.2 METODOLOGIA  

 
Em janeiro de 2023, foi enviado uma manifestação para ouvidoria do Estado de 

Goiás, sobre a modalidade de crédito da GoiásFomento destinada para pessoas físicas. As 

informações solicitadas no questionário tratavam da concessão de crédito para energia solar no 

período de 2018 a 2022. No questionário foram feitas as seguintes perguntas: 

 
1. Quantos pedidos foram submetidos? 

2. Quantos pedidos foram aprovados e quantos não foram? 

3. Quanto aos pedidos não atendidos, quais são as principais causas para não 

concessão? 

4. Quais foram os municípios atendidos? 

5. Qual é a faixa de renda média das famílias atendidas? 

6. Quais são o nível de instrução escolar, idade e atividades profissionais 

desenvolvidas pelos atendidos? 

7. Existem estatísticas de concessão por gênero, etnia, condição social? 

8. Qual é a faixa de valor médio de financiamento? 

9. Qual foi o montante liberado por ano? 

10. Qual foi o montante liberado por município? 

11. Quais foram as empresas contratadas pelos atendidos para realização da 

instalação? 
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12. Quais são as formas de instalação predominantes e porcentual de instalação 

(on grid ou off grid)? 

 

Em fevereiro de 2023, a GoiásFomento por meio da Ouvidoria do estado de Goiás 

enviou a seguinte resposta:  

A linha mencionada de Mini e Microgeração de Energia Elétrica, que objetiva 

incentivar a aquisição isolada de sistemas a serem instalados em imóveis residenciais, 

constitui uma dentro de um conjunto de linhas de repasse do Fundo Constitucional de 

Financiamento do Centro-Oeste seguindo a programação vigente, aprovada pelo 

CONDEL/SUDECO. No entanto, não houveram operações nessa linha de crédito 

específica por diversos fatores, entre eles, de ordem operacionais e de limites 

disponíveis para repasses pelo Banco Administrador. (Destacou-se). 

 

Em abril de 2023, foi enviado um e-mail para ouvidoria da GoiásFomento 

(ouvidoria@goiasfomento.com), o questionamento de quais seriam os fatores que levaram a 

não haver operações nessa linha de crédito. 

Em abril de 2023, a GoiásFomento por meio do e-mail da Ouvidoria 

(ouvidoria@goiasfomento.com) enviou a seguinte resposta: 

Como já foi mencionado na resposta anterior, a linha mencionada de Mini e 

Microgeração de Energia Elétrica, que objetiva incentivar a aquisição isolada de 

sistemas a serem instalados em imóveis residenciais, constitui uma dentro de um 

conjunto de linhas de repasse do Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-

Oeste seguindo a programação vigente, aprovada pelo CONDEL/SUDECO. No 

entanto, não houveram operações nessa linha de crédito específica por diversos 

fatores, entre eles, de ordem operacionais e de limites disponíveis para repasses 

pelo Banco Administrador.  A ASSEP, que é área que enviou a resposta se coloca 

à disposição para quaisquer esclarecimentos supervenientes que entenderem 

necessários. (Destacou-se). 

 

Em abril de 2023, foi enviado para a ouvidoria do Estado de Goiás, o 

questionamento de quais seriam os fatores que levaram a não haver operações nessa linha de 

crédito. 

Em maio de 2023, a GoiásFomento por meio da ouvidoria do estado de Goiás 

enviou a seguinte resposta:  

Como já foi mencionado na resposta anterior, a linha mencionada de Mini e 

Microgeração de Energia Elétrica, que objetiva incentivar a aquisição isolada de 

sistemas a serem instalados em imóveis residenciais, constitui uma dentro de um 

conjunto de linhas de repasse do Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-

Oeste seguindo a programação vigente, aprovada pelo CONDEL/SUDECO. No 

entanto, não houveram operações nessa linha de crédito específica por diversos 

fatores, entre eles, de ordem operacionais e de limites disponíveis para repasses 

pelo Banco Administrador. A ASSEP, que é área que enviou a resposta se coloca 

à disposição para quaisquer esclarecimentos supervenientes que entenderem 

necessários. (Destacou-se). 

  

Em maio de 2023, ao entrar em contato por telefone com a Assessoria de estratégia 

e Planejamento (ASSEP) da GoiásFomento, foi informado de que como os recursos são do 
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FCO, a GoiásFomento tem seguir a Programação anual do FCO, as decisões do conselho e do 

contrato com o Banco do Brasil. Também foi informado que a linha está ativa, mas até o atual 

momento não tiveram procura por esse produto e não teve nenhuma operação nessa linha. 

Também foi informado que tem um limite do banco que serve para todas as linhas e que não 

tem limite específico para essa linha, se a pessoa pedir e tiver limite disponível pode fazer o 

financiamento. 

Em maio de 2023, foi enviado e-mail para o atendimento da GoiásFomento 

(atendimento@goiasfomento.com), o questionamento de quais seriam os fatores que levaram a 

não haver operações nessa linha de crédito. Até a finalização dessa pesquisa não houve resposta 

do e-mail (atendimento@goiasfomento.com). 

Em maio de 2023, foi enviado e-mail para o contato eletrônico da lei de acesso a 

informação do Banco do Brasil (monitoramento.lai@bb.com.br), sobre a modalidade de crédito 

da GoiásFomento destinada para pessoas físicas. As informações solicitadas no questionário 

tratavam da concessão de crédito para energia solar no estado de Goiás no período de 2018 a 

2022. No questionário foram feitas as seguintes perguntas: 

 

1. Quantos pedidos foram submetidos? 

2. Quantos pedidos foram aprovados e quantos não foram? 

3. Quanto aos pedidos não atendidos, quais são as principais causas para não 

concessão? 

4. Quais foram os municípios atendidos? 

5. Qual é a faixa de renda média das famílias atendidas? 

6. Quais são o nível de instrução escolar, idade e atividades profissionais 

desenvolvidas pelos atendidos? 

7. Existem estatísticas de concessão por gênero, etnia, condição social? 

8. Qual é a faixa de valor médio de financiamento? 

9. Qual foi o montante liberado por ano? 

10. Qual foi o montante liberado por município? 

11. Quais foram as empresas contratadas pelos atendidos para realização da 

instalação? 

12. Quais são as formas de instalação predominantes e porcentual de instalação 

(on grid ou off grid)? 

 

Em maio de 2023, o e-mail (monitoramento.lai@bb.com.br) enviou a seguinte 

resposta: 

Sugerimos abrir Pedido de Informação na plataforma do Fala.BR 

(https://falabr.cgu.gov.br) para melhor atendimento e acompanhamento de sua 

demanda. Informamos ainda que, os pedidos recebidos por este canal que necessitam 

de análise e resposta por outras áreas do BB, como é o caso da presente demanda, são 

cadastrados na plataforma do Fala.BR, pelo próprio cidadão ou pelo Banco (no caso 

de dificuldade/impossibilidade de acesso pelo cidadão), para direcionamento às áreas 

corretas e acompanhamento do seu trâmite. Orientamos também que, ao realizar a 

abertura de pedido de informação na plataforma do FalaBr, este deve estar descrito de 

forma clara e precisa, conforme preceitua a LAI, para que facilite o entendimento e 

seja analisado de maneira célere pela área gestora da informação. (Destacou-se). 
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Em maio de 2023, foi enviado manifestação para o Banco do Brasil através da 

Fala.BR - Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso à Informação, sobre a modalidade de 

crédito da GoiásFomento destinada para pessoas físicas. As informações solicitadas no 

questionário tratavam da concessão de crédito para energia solar no estado de Goiás no período 

de 2018 a 2022. No questionário foram feitas as seguintes perguntas: 

 

1.     Quantos pedidos foram submetidos? 

2. Quantos pedidos foram aprovados e quantos não foram? 

3. Quanto aos pedidos não atendidos, quais são as principais causas para não 

concessão? 

4. Quais foram os municípios atendidos? 

5. Qual é a faixa de renda média das famílias atendidas? 

6. Quais são o nível de instrução escolar, idade e atividades profissionais 

desenvolvidas pelos atendidos? 

7. Existem estatísticas de concessão por gênero, etnia, condição social? 

8. Qual é a faixa de valor médio de financiamento? 

9. Qual foi o montante liberado por ano? 

10. Qual foi o montante liberado por município? 

11. Quais foram as empresas contratadas pelos atendidos para realização da 

instalação? 

12. Quais são as formas de instalação predominantes e porcentual de instalação 

(on grid ou off grid)? 

 

Em maio de 2023, o Banco do Brasil através da Fala.BR - Plataforma Integrada de 

Ouvidoria e Acesso à Informação enviou a seguinte resposta: 

Em atenção ao seu pedido de informação, esclarecemos que o Banco do Brasil não 

tem competência para se manifestar sobre o assunto. Pelo que depreende-se do 

pedido, acreditamos que a empresa Goiás Fomento poderá conduzir a 

solicitação. Assim, sugerimos registrar pedido de informação junto à referida 

empresa. (Destacou-se) 

 

3.3 RESULTADOS 

 

O Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste (FCO), possui 

Financiamento de micro e mini geração de energia elétrica para pessoa física no Centro-Oeste. 

O Foco da pesquisa foi limitado ao estado de Goiás, analisando a efetividade da linha de crédito 

da GoiásFomento para utilização de energia solar destinada a pessoas físicas.    

Através das informações obtidas na ouvidoria do estado de Goiás, foi possível 

verificar através da resposta enviada pela GoiásFomento, que a política pública anunciada pelo 

estado de Goiás no ano de 2020 não teve qualquer resultado prático. 
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No exercício foram financiadas 34 operações, dentre as quais, 8 contratações foram 

no estado de Goiás (BANCO DO BRASIL, [2022?]). Diante de somente 8 contratações no 

estado de Goiás, é possível concluir que essa política pública não teve resultados relevantes. 

No programa de micro e minigeração de energia elétrica para pessoas físicas os 

valores contratados por tipologia do município de localização do Empreendimento foram 65 % 

da alta renda e médio dinamismo (BANCO DO BRASIL, [2022?]). Portanto, o programa de 

micro e minigeração de energia elétrica alcançou principalmente pessoas físicas de alta renda. 

A política pública dessa linha de crédito da GoiásFomento não cumpriu o seu 

objetivo de solucionar um problema público que é de interesse da toda a sociedade, que nesse 

caso é promover desenvolvimento energético sustentável. A política pública analisada na 

presente pesquisa deveria garantir principalmente a pessoas menos favorecidas financeiramente 

o acesso à energia solar que é uma energia renovável, sustentável e com retorno do investimento 

não muito longo. 

A não aplicabilidade dessa política pública da linha de crédito da GoiásFomento 

para utilização de energia solar afasta o estado de Goiás de um desenvolvimento energético 

sustentável. 

O teto do financiamento de micro e minigeração de energia elétrica para pessoa 

física é de R$ 100.000,00, com prazo de até 8 anos, sendo incluído o tempo de carência de até 

6 meses, e os itens financiáveis são todos os bens e serviços necessários para tornar possível a 

realização do projeto, com exceção das restrições já expostas nas programações de 

financiamentos (BRASIL, 2023b). Desse modo, a política pública de linha de crédito da 

GoiásFomento para financiamento de energia solar, está prevista na programação do FCO 2023, 

todavia, até a finalização dessa pesquisa não houveram operações dessa linha no estado de 

Goiás, conforme resposta da GoiásFomento. 

Ao longo da pesquisa foi possível perceber que mesmo existindo a lei n. 12.527 de 

2011 (BRASIL, 2011) de acesso à informação, as informações solicitadas sobre a linha de 

crédito da GoiásFomento para utilização de energia solar não foram respondidas conforme os 

questionamentos das manifestações da ouvidoria. Portanto, mesmo com o direito ao acesso a 

informação garantido por lei, não foram obtidas muitas informações através da ouvidoria sobre 

essa linha de crédito. 

Diante do questionamento de quais fatores levaram a não ter operações nessa linha 

de crédito, a resposta da GoiásFomento por meio da ouvidoria não especificou todos os fatores 

que levaram a não ter operações nessa linha de crédito. O Banco do Brasil, diante de perguntas 

sobre a linha de crédito da GoiásFomento para utilização de energia solar no estado de Goiás, 
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respondeu por meio da Fala.BR - Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso à Informação 

não ter competência para se manifestar sobre o assunto. Portanto, houveram muitas dificuldades 

em acessar informações sobre essa linha de crédito. 

Diante de tão poucas informações obtidas, não existem provas que essa política 

pública esteja realmente funcionando no estado de Goiás, sendo assim, é possível concluir que 

essa política pública de linha de crédito da GoiásFomento para utilização de energia solar que 

foi anunciada em jornal de televisão e no site do governo do estado de Goiás no ano de 2020 

não teve resultados relevantes, e isso mostra que essa política pública não tem efetividade. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante das preocupações com a degradação do meio ambiente surgiu o conceito de 

desenvolvimento sustentável que passou a ser discutido em diversas conferências das nações 

unidas sobre meio ambiente e desenvolvimento.  

O Brasil possui grande relevância internacionalmente, quando se trata de 

desenvolvimento sustentável, visto que está sempre participando e assumindo compromissos 

nas conferências das nações unidas sobre meio ambiente e desenvolvimento. O Brasil também 

possui várias iniciativas em várias áreas para promover os objetivos de desenvolvimento 

sustentável da Agenda 2030. 

O objetivo de desenvolvimento 7 previsto na Agenda 2030, busca garantir o acesso 

confiável, moderno, sustentável e a preço acessível à energia para todos (ONU, 2015). As 

políticas públicas para incentivar o uso de energias renováveis e sustentáveis, com preço 

acessível são essenciais para alcançar o ODS 7. 

A energia solar é uma energia renovável, sustentável e de baixo impacto ambiental, 

sendo assim, políticas públicas que incentivam a utilização dessa energia contribuem bastante 

para o desenvolvimento sustentável. 

A fonte hídrica é a principal fonte na matriz energética brasileira, essa dependência 

pode resultar em crises energéticas como já aconteceu no ano de 2001. Diante da possibilidade 

de novas crises energéticas em decorrência da falta de chuvas, é essencial a diversificação das 

fontes na matriz energética brasileira.  

A energia solar tem grande potencial de crescimento no Brasil, e nos últimos anos 

está em constante crescimento. O maior obstáculo que impede a utilização dessa energia, é o 

seu elevado custo inicial, desse modo, existe a necessidade de criar políticas públicas com 

financiamentos com baixos juros, tempo razoavelmente longo para realizar o pagamento, e 

ampla divulgação da política pública, para garantir o acesso à essa energia principalmente de 

famílias menos favorecidas financeiramente. 

A lei n. 14. 300 de 2022 (BRASIL, 2022d), também conhecida como lei de 

“Taxação do Sol” trouxe diversas alterações sobre a geração de energia solar. Diante de uma 

legislação recente, ainda não se tem muitos estudos científicos sobre os efeitos dessas alterações 

no mercado de energia solar. 

A pesquisa teve início diante do questionamento sobre a efetividade da linha de 

crédito da GoiásFomento para utilização de energia solar destinadas as pessoas físicas no estado 

de Goiás. 
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Conforme informações obtidas da ouvidoria do estado de Goiás, a GoiásFomento 

respondeu que não houveram operações nessa linha de crédito por diversos fatores, entre eles, 

de ordem operacionais e de limites disponíveis para repasses pelo Banco Administrador. Desse 

modo, essa política pública de financiamento que foi divulgada em jornal de televisão e no site 

do governo do estado de Goiás no ano de 2020 não cumpriu com o seu objetivo de propiciar o 

acesso de energia solar a pessoas físicas.  

No exercício foram financiadas 34 operações, sendo que 8 contratações foram no 

estado de Goiás (BANCO DO BRASIL, [2022?]). Desse modo, no estado de Goiás foram 

apenas 8 contratações, portanto, é possível concluir que essa política pública não teve resultados 

relevantes. 

No programa de micro e minigeração de energia elétrica para pessoas físicas os 

valores contratados por tipologia do município de localização do Empreendimento foram 65 % 

da alta renda e médio dinamismo (BANCO DO BRASIL, [2022?]). Portanto, é possível 

concluir que o programa de micro e minigeração de energia elétrica alcançou principalmente 

pessoas físicas de alta renda. As políticas públicas para incentivar o uso de energia solar 

deveriam garantir que as pessoas físicas de baixa renda tivessem acesso a essa energia 

renovável e sustentável. 

Ao decorrer da pesquisa, foi possível perceber que mesmo com a lei n. 12.527 de 

2011 (BRASIL, 2011) de acesso à informação, houveram muitas dificuldades em ter acesso à 

informações dessa linha de crédito, visto que diante do questionamento de quais os fatores 

levaram a não ter operações nessa linha de crédito, a resposta da GoiásFomento por meio da 

ouvidoria do estado de Goiás não especificou todos os fatores que levaram a não ter operações 

nessa linha de crédito e diante de perguntas sobre a linha de crédito da GoiásFomento para 

utilização de energia solar no estado de Goiás, o Banco do Brasil respondeu através da Fala.BR 

- Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso à Informação que não tem competência para 

manifestar sobre o assunto. Portanto, mesmo com o direito ao acesso à informação garantido 

por lei, as respostas não foram respondidas conforme os questionamentos realizados nas 

manifestações da ouvidoria. 

A política pública da linha de crédito da GoiásFomento para utilização de energia 

solar no estado de Goiás até a finalização da pesquisa não teve resultados significativos no 

estado de Goiás, e isso afasta o estado de Góias de ter um desenvolvimento energético 

sustentável. 

O direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado está previsto na 

Constituição de 1988 (BRASIL, 1988), portanto, a política pública da linha de crédito da 
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GoiásFomento para utilização de energia solar não teve resultados relevantes no estado de 

Goiás, e isso afasta o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, visto que a energia 

solar é uma energia renovável, sustentável e com baixo impacto ambiental. 

Essa pesquisa não teve a intenção de esgotar esse assunto tão extenso. A pesquisa 

teve o intuito de trazer reflexões para repensar o uso de energia em tempos de incertezas e de 

mudanças climáticas. 

Portanto, essa política pública da GoiásFomento para utilização de energia solar 

que foi divulgada pelo estado de Goiás não teve resultados significativos, sendo assim, é uma 

política pública que não possui efetividade, visto que não está cumprindo com o seu papel de 

propiciar o acesso de energia solar a pessoas físicas no estado de Goiás. 
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